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ESTABELECE 	NOR.fctAS 	DE 
M.ASPO1'4SAHIL,IDA.OE SOBRE A 
!I4ANIPUL,ACÃ(, DE R.EStDUOS 

	

PRoDUZiDOS 	Eii 	ORANDE 
QUAN'ltI)AOE, OU DE NATUREZAS 
ESPECIFICAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO I%.IUNICIPAI. DE t'()N'IA 

j
stado de M.I. C11,—do Sul, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 
III, da Lei Org&nica do Município. 
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Sábado//Domingo. Jornal da Praça NQ 5.139. 12/13.08.00. Ponta Porã-friS, 

PRE.ER!TL'R.A £11 //s'FC!/'AL DE !f.'/4 POJs.A'/MS 
.'fE(RE7'4)UA JUJéj.OICA 

laço auber que s C&mara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei. 

CAPITULO 1 

DOS PRODUTOIOES E OPERADOR.ES DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Ais. i- O produtor de residuos sólidos cujo 
pesoespsclflcn teia maior que 500 kg(quinhentos quilograma,) por n3 (cnotuo ctcbic.,), ou 
suja qoantld.de produzida escada o volume de 100 L (cem litros) ou 50 Kg (cinquenta 
quil.,grarnae), por dia. • que sej.proveniente de •stsbeieoint.nto. domiciliar—públicos. 
comerciais, Industries cc de serviço, será denominado grande gerador e responsável pelos 
serviços de acondicionamento, cc,leta, arn,a.Zenameflto. transporte. tratamento e destiosçao 
lirusi, que deverá custeá-las. 

§ 1- Aplica-san disposto no oaput dsto 
artigo "' 

produto" de 
resí duos séptico., sépticos especiais e especiais p—18  oaoe, assim 

definidos cm rsgulencanto. qualquer que seja Osso volume Oti o cccl peso. 

$ r- Ficam os fabricantes e importada— de 
pnessaeseus subprodutos responsabilizados pala diepocit,,lto final dos mesma.,
independentemente de suo .:rigent, volume e peso, sondo vedada  aqueitna a céu aberto. 

At-t. 2 - Os serviços dc coleta, 
•rmazsr,sntenio. transporta, tratamento e deslinsçto final de residuos, de que trata o aflige 

	

.. 	só poderio ser prestados por empresas ou geradores previam ente cadas irados e 
dovídan,entscredencladoe pelo biuniciplo de Ponta PorS co. agente por ele delegado. 

Ao. 3 - Os produtores cl.cssiflcados conto 
grandes geradores de 1,eo. incluindo na ics,óveis multifamiliaren, ficam obrigados a n,anler 
aeasaósfos p_arn,a,enamento, que reducam o esforço humano. agiiieem a coleta. 
lndoetsm - seietividadeect.m melhor padrao gerei de higiene. 

Aet. 4 - O) regulamento disporá sobre as 
0fl1tfl555 de Cadaatrsmeflto, credenciantentoeasexlgønciae para ope—ça.. 

1" - As normas de oadastrsmento e 
óreôenaiao,antó de aparadoras conterSu esigáncias de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e qoalificaç*o técnica para a presteçao de serviços. 

* 2 - O) credenciaenento terá preso, de 
validade de (uro) ano, e sca rat,ovsçgo dependerá de requerimento do interessado, desde 
que haja o cumprintento das exig6ncias que tenham sido atendidas quando tio 
ceda,trafltet:tn original. 

4 3--  Será eclgido dos produtores tic 
reslcluos dc neturaza céptica inerte ou nocivos ao homem e ao meio s,nhiet,ta, assi:n 
defl,,idos em regulamento, que tenham para o devido gerenciamento. tdcnico registrado e 
habilitado em conselho profissional competente. 

§ 4 - O. produtores de rssiduos e os 
operadorescredencisdos ano obrigados e obedecer cods,. as normas federais, estaduais o 
municipais referentes £ manlpuiaçao de restduos. especialmente as que tratam de matérias 
inservicei. de natureza séptica. especiais perigosaa ou potencialmente d---- se homem e 
ao meio ambiente. 

Será exigido plano de gcrenciamsnto 
do,. serviços de acondlclonamanto. coleta, transporte, tratamento e destinaçito final dos 
rselduoa sólidos, corno requisito indispattaável para aáiise dos pedidos de licença, 
con.truçao. reforma ou arnpliaçflo de prédios, ou lunclonamento de estabelecImento que se 
enquadro em qualqtcor dita atividades deque trata o Sri. 

§ 1" - aplica-se o disposto oeste —Mo. nc 
que ­u b­ cot pedidos de autorleaç5o pare cortes poda de vegetaçáo arbórea. 

§ 2" - O A. atendimento das sslgánolss do 
pia:to, que constar 	de regulaMento, impedirá o deferimento de qualquer pedido de 
espécie, sujeitando o agente públIco que d.1.— de observar o disposto nassa artigo a 
responder fuooionai:oente pela ontiesso. asco prejuizo das demais ssoçóes cattiveis. 

Ao. 6". Para efeito deste lei, considera-se: 
- re,lduo sólido, é todo conjunto dc 

materlsi. inservlvaie que reaulte de atividade da comunidade, de origen: doméstica, 
comercial. de serviços de saúde, industrial, Institucional, ou de qualquer outra nalureza; 

II - reaiduo sólido domiciliar extraordinário. 
é aquele cujo peso especule.: seja maior que 500 Kg (quinhentos qttilegrsmac) par m3 
(matro cúbico), ou cuja quantidade gerada por dia 

""u 
 por contribuinte -—U..5 —lume de 

100 L (00ret litros) itu 50 Kg lcl:tqtlenta quilogramas). 
li1 	realdu,ss sólidos espociais, sito os 

residuos que, aáo submetidos, no acondicionamento, coleta, tratamento, transporte e 
diaposiçao fins]. aaaim ciassiticadoe: 
a) cadáveres de animais de médio e grande porte; 
b) restos da matadouros de aves e pequenos ttstinssis, restos de entrepostos de 
alimentos, alimentos deteriorados ou vencidos. osso.,, tehosevisoerss; 
e) 

 
resíduos contundentes e/ou perlbrent.aa. em qual quer volume; 

d) bens inserv ls.eisou irrecuperáveis abandonados noslogradouros e demais âreas de 
uso público tais como veicuios, carroças, acessórios de velculos. mobiliário e 
assemelhados; 
e) realdoos provenientes de postos de iuhritioaçtto ou lavagem de veículo e almilares; 

	

t) 	reslduos aólidos provenientes de escavações, terraplenagem em geral, contlruções 
a/ou demolições; 

	

R) 	outros que pele sua cctinposiç&o, se onquadrcni na presente rlassiftcaç&o: 

	

IV 	resíduo sólido especial perigoso, a constituído de rcsidtios que em ftsnçao de suas 
proprIedades fisicas e químicas requeiram cuidsdos eapeciaia no maneje.
acondicIonamento, tranaporsc, trat.sntentc. e dispasiçito flt,ai de modo a evitar danos à saúde 
humanaesotnelo ambiente, assim classificados: 

	

a) 	substáncias e produtos ver,ettosos OLi envenenados, restos de materiais 
farmacológicos e droga. —Ida. ou consideradas imprúpriae para coctsu,no; 

	

b) 	reste uos sólidos prover.ientes de fossas ou poços ahsorve,ttes e outros produtos 
pastoso s; 

	

e) 	reslduOa sólidos poluente. Corrosivos e qoimicos. c- 
6 

m geral; 
d) residuos sólidos de material., bélico, explosivo e infla,s',ctveis; 
e) reslduos sólidos nttol 	 e/ou radioativos; 

	

1) 	resíduo. que apresentam ptttctquimicidade latente ou potencial: 

	

g) 	óleo usado na lubrificaçsn de motores engrenagens e peças mecdnloss —tentativas;
h)outros que pela sua composlçan, seenquadreoc na presente clas.sificaçao; 
V - rasldtin sólido séptico, é constituído de resíduos que exijam, em função de sua 
propriedade infeclo-eonsagieass. ctcidadt,s etpaclticoa de eoondicionsmontt,. manejo. 
transporte e dlsps,.içao final, da modo a evitar danos a saúde humana, acta organiscstos vivos 
ou ao meio ambiente, teia conto resldtcoa com psloquin,icidadr restduos de serviços de 
saúde, incluindo-se também mIaste conceitos~ soa rcsitiuos sólidos produeidos por portos. 
aeroportos. tarn,ins,s rOdov iárina, ferroviários e otitros, mc jtsL'o da autoridade competente; 
VI - reeiduo sõiid,, séptico especial, é o tipo dc liso especial provenientes de pomos. 
aeroportos terminais ferroviários. rodoviários e congéoercs, classificados quanto ao risco 
potencial ao meio ambiante, uaaaúda humana, ajuize da autoridade ct:mpetsnta; 
VII - resldtco sólida de serviços cia Isóde, á o tipo dx lixo especial proveniente de 
estabelecImento hospital ares, clinicail, casa de saúde. pronto-s000rro. senbuiatórios. postos 

de e.Ods, labstra.tórloa. famtáelaa. drogarias. consultórios e uongémtercs. classificados quanto 
ana .lscoa potencial. ao meio ambiente confunue se segue: 

	

a) 	classe A: ras(dut,a infcictantes: resíduos de saúde que, por suas carisclerlslicas de 
maior 'zirulaneis e infcctivldasic o concentração da lsatógenoa, apresenta.:, riscos poteoicittl A 
...d.pública suhdlvididna nos tipos: A-i (biológicos); A.2 (perfurs,cte ou cortante); A-3 
iaoimal cnntan'insdo) 	(assistêncis ao paciento); 
h)classe Ii: realduos especiais; material rasliusii'cooucut:tws.it:ado co.,: 
radionucleidcoa, prosicnientee tis lubor..iõrtt, de análises cllnicss, serviço. de ictedicicta 
nuclaara radioterapia subdivididas nos tipos: 0'1. (rejeito rasiioc.aiso), prcdutoa 
,'oedleamefllostts som prato de validada vcn.,'ida, tiuntarnimticios. interditados ou ido 
utfllradrtt; 13-2 (raaiduoa fartesctøuslco.) ti rcalduo qulmiso que. dl. acordo co
pnr*enamree da NflIS 1 liiKié, possa provocar danos á saidc ou ao maio nntbisnts. 0.3 
(resldtio qulmize. perigoso): 
C) 	 classe C: resldtio censuro: roeidun da serviços de asúda que fio apresanta risco 
adicional à susúde públIca; 
VIII - resíduo inerte, é todo o ree(dt:o originado de enostruçio civil $nclu.tva reforma de 
iiiió's'eis e sscaveçic; 
lx - ros(ciuo vatés leI ii todo rastdsto origInado da poda ou cnrlr des'agelsçso de porte 
arbóreo; 

	

X 	 d. reelduo, é o conjunto de processos e procedimentos que visam A 
ecoinodaçeo e a embalagem dos —Ido—de fon,sa a p._-B., e facilitar o ntanusein da 

XI - coleta de resíduos sólidos 4 o conjunto de proceaaoacprucedimentos que visam 
acOrnndars carga pare o t,—.P.~;
XII - srenarenatstento de realduos sólidos é o conjunto dc processos o provedimentos que 
vleaot aresençao temporária persosrsnaporte 
XIII .- transporte de cea(duua sólidos é O eonjuomn de processosaprocadlmentos que visam 
deslocar o material coletado par a trstamastto e destinação tisal; 
XIV - srslesneolo de .esidttoa sólIdos é O conjunto de processas e prooeutiueentoe que 
alterco: aa casacterlsticss f'tsícsa. químicas e biológicas dos re.lduoe que conduzem a 
ncinimizcçao do ri-  á sauda pública se quitlidads do trino eustblenme 
XV - dtuatinu final da reaidt:os sólidos, é e conjunto de unidades, processos 
proccdimnvntos que v isca, ao lsnçasnstoo de resíduos no solo, garentindr,'se a proteçao da 
eaúdc púbiicuuaquulidade do inalo ambiente. 

Parágrafo unico - As definições deste artigo oco esgotautu 
tipiflcaç.tio si. outra., atividades que possa a vir gerar resíduo, sólidos; 

A- 7_ 
- O) tr.mteportc cio rceidu,ts st'clidoa, deverá ser 

aeon'cpanhado por o,tt Manifesto da Transporta da Rsslduos (Pet'iR). ecpsdido pelo 
ucanaportador. de qual deverá constar' 

	

e) 	número do etcdttttco do transportador; 

	

b> 	nome ou razão social do trettspatsadecr; 

	

c) 	Cadastro acionol de Pessoa Jurídica ou CPF; 

	

d) 	Endereço completo; 

	

e) 	Característica uquaníii"ioaçao doe realduos srcsttspertades. 

	

1) 	Ortgcm e destino dos roatujuos. 

Ao. e" - É obrigatório o tratamento dos resíduos 
~Mujo.  

	

is) 	materiais stuplicicsautitt'tse resíduos, provenientes de unidades mddico-itospidaslarcs; 

	

b) 	material crcnl.ci.tioado ou sOb suspeita, deelaredc, espresesmoonte pula autoridade 
eanitsrla; 

	

e) 	quaisquer resíduos resultantes de processam industriais que. por ncees.idacitc da 
controle sanitário, 

 

'urdiu— 
de ser i,tcinec'ados; 

	

.:) 	restduos sólidos de qualqusr natura az o:, quantidade produzidos por portos. 
aeroportos, terminais rosltzvld.rlus e (acroviárlos. 

§ 1" - E vedada e eegeegeçec. doa reslduoa sólidos dc 
que trata a letra "ci" deste artigo. 

* 2" - Os reclduos radioativos davstLto ser mralados da 
acordo som as ,sornnas que regulam a matéria. 

C'API'TUI.(', te 
DA FISCAl .IZACÂO 

Art. 9 - O controle e a niscaileaçao doe —19.. de 
que trata seta lei, —Riuoccercidos, diretamente, pelo Petunicipin de Ponta l'ot'S, stesvés de 
ser.. órgsos competentes nu por delegação  a cotidistie. da ad.scit.ietreç*le pública municIpal. 

A-
10 - Fica proibido. sou todo o território do 

Muni.!~,o traneporta e o depósito ou qualquer forros de diapoeiçito de re,.idtuoe que te,tha 
sua origem na ulilizcsçficu de energia n:,olaar e de resldt,os tóxicos t,u rsdioatit.os. que.cdo 
provonicotea de outro e tcvcu,lciplaa de qualquer parte do território nociu:,ul ou de utirdos 
patroa. 

Art. 13- A intraçáo é impc.tttvel a quem lhe dou cacOs 
ou quem ,ars Com ela concorreu. 

§ 	- Considera-se e causa a ação ou omissão sem a 
qual a i:tfreçãu nAu leria ocorrido 

§ 2" - Exclusos da infração, o caso fortuito, a força 
maior, cnn eventos natursis ou eircunctao'leis impravitivais. 

Arl. 14- As infrações classificam-te cio; 

li graves; 
lii-- gravlssiman. 

Art. IS - São infrações de oaiureza leve; 
- elaborar e apresentar Pleno de Oerenciamento de Resíduos Sólidos em desacordo com 

as diretri,et estabelecidas nesta Lei e pelos õrgitos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente; 
tI - elaborar e apresentar Plano de Segregação Scpsraçflo/itolsmento de Reslduics Sólidos 
em desacordo com as  diretrices estabelecidas pelos órgãos  responsáveis pela saúde  e meio 
ambiente; 
III -  aoondicio.ter os resíduos sólidos de forme inadequede; 
IV - colocar residuos sólidos inadequadamente acondicionados, ajuda que esteia:,: -,
abrigo próprio; 
V 	deixar de efetuar a vsrriçito oti Iiinpee.a dos resitluos derramados no local de coicia 
após is retirada do veículo ou conteilter; 
VI - transportar materiais s granel, tais como terra, entulho, agregados, esc6ria, serroge::: e 
outros assemelhados, seio coberture apropriada ou sitiema de proteçao que —peça o 
derramamento da carga transportada. 

Alt. 16- Sito l:,t'reçõcs de natureza grave 
- n 	a ão presentar o Piano de (3erenciamento dc Resíduos Sólidos; 

II - colocar coniciner nas viste logradouros públicos sem atender aos ueqtiis:tos previstos 
na legislação do trânsito e os legislação de saúde e meio ambiente; 
III -- colocar residuos sépticos inatioqt:edamnutotc acondicionados, ai,tda que estejam em 
abrigo próprio; 
IV - srmazertar os resíduos sólidos d0 :,nt ureza sépüca e abri gos não apropriados; 
V - sitiiiz.ar abrigo não adeqccado para armazensmenli: de residuos sólidos sépticos ou 
utiliza-lo de forme inadcquoda. 
VI - utilizar equipamento incompatível com o tipo do rosidtuo transportado, ou em 
desacordo com as disposições c:ortnativas pertinentes; 
VII - utilizar veículo sai: registrado no Õrgão competente ou cio desacordo cotose 
disposições normativas pert:ne:ttes; 
VIII - trafegar com a carga de peso ou volume sci perior ao estabelecido; 
IX - dar dcstinsçflo final aos  resíduos  (duos coletados e transportados cm desacordo com as 
disposiçaas normativas; 

X - transportar reslduos sem Manifesto de Transporte de Resíduos (IVITR). 

Ao. 17- Silo infrações de natureza gravlssima: 
- lançar ou depositar resíduos sólidos em aterros implantados e operados em 

desobediência às normas técnicas vigentes sobre a matéria, ou citi locais não au:or:z,sdoa 
pelos órgltos con:peteotes; 
II - implementar ou operar aterro e instalar  ou usar equipamento de lrstamento ou destino 
final de sus propriedade eco desacordo com a legislação que rege s espécie; 
III . - não preceder r: trata—esto de. 
a) —releio. sólidos sépticos e Outros residuos, provenientes de unidades médico- 

hospitalares; 
b) material contaminado ou sob suspeita, declarado espressamente pela autoridade 

e) 	quaisquer resíduos resultantes de processos industriais que, por :,ecesnidade de 
controle sanitário, tenham de ser incinerados; 

d) 	residuns sólidos sépticos produzidos por portos, aeroportos, terminais rodoviário, e 
icrroviárioe: 

IV •.. segregar os resíduos sólidos sépticos produzidos por portos, aeroportos. terminais 
rodoviário, e ferroviários; 
V - lançar resíduos sólidos de que trata o Inciso anterior sem tratamento prévio que 
assegure aeiiininaçltt: das características de pericoictsidade do resíduo, o preservação dos 
recursos naturai seoaiendimentu sua padrões de qualidade onibieoial e de saúde pública; 
VI - esecutar os serviço, de coleta, transporte e destino final sem lt devido credencian,ento. 

Ao. IS - Sem prejuízo das sanções de natureza civil 
ou penal cabíveis. os iolraçõcrs aqui tratadas serão punidas, isolada ou cun:u lati vertccnto. 
coto sasegu intee penalidades: 
1 - advertência; 
Ii - muita; 
III 	interdição parcial ou total do estabelecimento; 
IV 	st.speitsão temporâria da obra; 
V - embargo definitivo da obra; 
VI .-- cassação do registro; 
VII - suspensão do credenciamnento; 
VIII - cassação do credenciantento. 

Art. 19 - À. infrações de c:aturezc leve defitsido.s no 
ais. 15 desta lei, caberá a pense advertência 

Ari. 20 - As ini'raçõe, de natureza grave definidas r­
r, 16 desta lei, caberão as penes de interdição parcial ou total do esta 

da
elecimet:io. 

suspensão tcotporérie do registro. embargo temporário 	obra e suspensão do 
credene iamento. 

AO. 21 - À. inti'açc)es da natureza gravissios 
definid es no ao. 17 deste 1 ei, caberão as penas de embargo definitivo da obra, cessação do 
reglstroecassaçito tio credenclamento, 

Art. 22 - Independentemente da penalidade aplicada, o 
não atendimento da ordem no prazo assinalado no atiro de infração, i:opliccrá imposição de 
muita diária, correspondente a: 
- 250 (cl:izet:ton e cinquenta) tJFlRa ( Unidade Fiscal de Refor*ocia). peru as iriliações 

lI - 500 (quinitett:as) IJFIR5 ( Unidade Fiscal de Referéncia), para es infrações graves; 
III - 1.250 (mil dtieenmo, e citcqlienta) I,JFIR5 (Unidade Fiscal de Referft,cia), para es 
infrações gravíssimas 

Art. 23 - Na imposição da ,eos e suo gradação deve,. 
se-So observam: 
- as circunstâncias atenusnteseagravantes; 

11 - a gravidade do fato, tendo em Vista tuas conseqüências paraa saúde pública, limpeza 
pública e ao meio ambiente. 
III - Os antecedentes do infrator no que tange as normas da saúde, meio ambiente e 
limpeza públice. 

Art. 24 - São circun st,ância,'. atenuantes. 
- ser o infrator primário; 

li - o infrator, por espontânea vontade, reparar ou minorar, de imediato. a.ncontoquiéncies 
di: ato lesivo. 

Art. 25- São circunstâncias agrevanrcs. 
-soro ioírcior reincidente, 

II -  ter a infração conseqtiénciat danosas à saúde, ao meio ambiente e à limpeza pública; 
III - ter is infrator agido com dolo ou -á-fé. 

Art. 26 - lndcpeodcotemente da penalidade aplicada, 
poderá a Administração Pública Municipal, quando o caso eaigir, adotar os atos meodcnfcs à 
regularização do dano, cobrando em seguida  do responsável o ressarcimento dos valores 
expedidos. 

Alt 27 	nas sanções acima caberá recurso à 
autoridade admlnistratva compeien:e. nos termos do regulatt,ento deela Lei. 

CAPITULO 1V 
DA AUTUAÇÃO 

Art. 28 - Será lavrado auto do irtt'ração sempre que 
constatada a transgressão dita normas desta Lei. 

AO. 2t) - A lavratura do auto de infração deve .1s  
se onde verificada a transgressão, salvo motivo justificado, ainda que o infrator não seja 
cstabeleeidn ou domiciliado no local. 

Alt, 30-O auto de infração conterá; 
- identificação do autuadt:; 

II - relato circunstanciado da infração ou irregularidade apurada; 
III - dispositivo legal ou regulamentar infringido eacontinação prevista; 
IV - ordcio de cessão de atividade irregular; 
V -. assinsiação do praeo pare defesa; 
VI - designação do local peca vicia do processo; 
VII-  iocnl e data, 
VIII - assinaturs do autusdo; 
IX - tome e assinatura do agente autuante  

Parágrafo Único - Desde que o relato do fato tipitiqtme 
conlporsentento ponivel, a omissão ou incorreção tia cutpit;tieçãc'i legal ou regulamentar 
referida no inciso Iii deste artigo, não invalida o auto de infração. 

AO. 31 O agente que lavrar o auto de infração deve, 
quando possível, requisitar ou documentos con:prohatórlos da infração, lavrando o 
respectivo termo. 

Parágrafo único - O ;nfrstor tão pode, sob pena de 
caracteeizar-ae embargado á fiscalictação. sonegar documento requisitado. 

Ar(. 52 - O órgão responsável poderá, com base no 
auto de inl'eaçao, colher outros elementos e provas que sc fizere:n necessários, à 
constatação da infração, respeitado o direito de manifestação do infrator sobre os novos 
docuntentos acostados aos autos. 

Art. 33 - O auto da iot'raçAo deverá ser assinado pelo 
autuado, seu representante legal ou proposto, sendo lhe entregue 1 (Lima) via. 

Parágrafo Único - Recusando-se aos recebã-Io, 
encaenlnhar-se.A ao autuado, vis correio, com evito de recebimento, uma cópia do auto de 
infração, ._a designação da recusa. par, que, querendo, ofereça a competente delitsa no 
prazo máximo de 1 fl(daz) dias. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

AM. 	34As empresas que es tiverem operando 
quaisquer doa serviços reguladosnesta Lei, lia data de sua entrada em vigor, poderão 
continuar  as atividades por até 60 (noventa) dias, prazo no qual deverão adaptar-se às suas 
Es igênci es. 

Alt. 35 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçito, ficando condicionada a eficácia tias normas que dependem de regulamentação à 
edição dos correspondentes regulamentos, revogando-se as disposições em contrário. 

Ponta Por111/l,45, 14 de Junho de 2000. 

CAPtTUI..O III 
DAS INFRAÇÕES 

Alt. 	O dcsuumprimsntu dos te,-tooa deete lei e de 
m(—  dez sançitez civis ou po,icls cabíveis, ioipllcará is aplicaçao 
sêncla multa interdição parcial ou total do d.—A.M. ou do 

smn
,  

te mporárla do registro, alvará ou licença de cuna(rs:çao. 

Art. 12 - Comualdema-sa infratc:r toslu aquals qtm.. ,sa 
prastador de qttelquar dos serviços relacionados com 

rastapt,mrta, armazemiamanmo, tratamento e destino linsi, deixar de 
ncntoe constantes desia lei. 


